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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Na inicial, Iaci Salles de Souza, genitora da aluna Ivone Aparecida de Souza, dirige-se a este Colegiado solicitando uma “revisão da situação” referente a retenção de sua filha, em 1994, na 4ª série da Habilitação Específica de Segundo Grau para o Magistério, na EESG “Otoniel Mota”, em Ribeirão Preto, contra a decisão da Delegada de Ensino da 2ª DE de Ribeirão Preto.

Anteriormente, deu entrada junto à EESG “Otoniel Mota”, em 22-02-95, de pedido de reconsideração (extemporâneo) alegando que no segundo semestre/94, por motivo de doença, cumpriu suas atividades escolares conforme o previsto no Decreto-Lei n° 1.044, de 21-10-69 (“trabalhos escolares na própria residência com acompanhamento da escola”).

A direção da escola, em atendimento ao disposto no Artigo 4° da deliberação CEE n° 03/91, após ouvido o Conselho de Classe/Série, decidiu pela manutenção da retenção da aluna na 4ª série-HEM-2° Grau.

A mãe da aluna em questão, em 23-03-95, entrou com pedido de recurso junto à 2ª DE de ribeirão Preto que, de acordo com o disposto no Artigo 5° da Deliberação CEE n° 03/91, deu prosseguimento à tramitação do expediente.

A Srª Delegada de Ensino, em 02-05-95, instituiu uma Comissão de Supervisores de Ensino para prover o caso em tela.

O Parecer Técnico da Comissão de Supervisores opinou favoravelmente à retenção da aluna considerando que havia sido reprovada em sete disciplinas a apresentar freqüência insuficiente para a promoção (abaixo de 75%) em quatro disciplinas.

A Srª Delegada de Ensino, por sua vez, acolheu o Parecer da Comissão de Supervisores emitindo o seu Parecer Conclusivo favorável à retenção da aluna, dando ciência a interessada em 17-05-95.

Tendo em vista o recurso a este Colegiado, de 15 de setembro de 1995, a delegacia de Ensino encaminhou o expediente com a inclusão ainda dos seguintes documentos:

- declaração da escola constando faltas bimestrais e avaliações de todas as disciplinas;

- atas de reuniões de Conselho de Classe;

- informações da direção da escola;

- histórico escolar de 1° grau;

- histórico escolar de 2° grau/HEM;

- ficha individual do aluno;

- avaliações de algumas disciplinas;

- planos de ensino;

- relatório de Conselho de Classe referente a disciplina de Matemática;

- atestados médicos;

- ficha de controle do estágio supervisionado/1994;

- informações sobre diligência a respeito da verificação da realização do estágio em 1994.

1.2 APRECIAÇÃO

Tratam os autos de recurso interposto, junto a este Colegiado, por Iaci Salles de Souza, genitora da aluna Ivone Aparecida de Souza, contra a decisão da 2ª Delegacia de Ensino de Ribeirão Preto, que indeferiu seu pedido de reconsideração, no que se refere a retenção de sua filha, na 4ª série da Habilitação Específica de 2° Grau para o Magistério da EESG “Otoniel Mota”, em Ribeirão Preto, em 1994.

É considerável, antes de tudo, que para uma série terminal de Curso de Magistério o desempenho global da aluna em 1994 não foi satisfatório.

São notórias as dificuldades apresentadas pela aluna já que seu histórico escolar de 2° grau mostra que havia sido retida em 1992 e havia abandonado o curso em 1993.

A verificação de seu rendimento escolar na 4ª série/HEM, seja através da avaliação do aproveitamento ou quanto a apuração da assiduidade, mostra a condição desfavorável para a promoção da aluna.

As alegações da genitora da aluna referentes às condições de saúde de sua filha relacionadas com a apresentação de atestados médicos, considerados pela Comissão de Supervisores da Delegacia de Ensino, não desobrigavam a aluna de participar das atividades de compensação de ausências, o que acabava ocorrendo.

O extenso número de ausências da aluna, ao longo do segundo semestre de 1994, acabou causando, claro, descontinuidade no processo ensino-aprendizagem, sendo reprovada em sete das dez disciplinas que cursou, não atingindo o mínimo de freqüência em quatro disciplinas conforme fls. 40.

Há de se observar também as anotações da Ficha de Controle do estágio Supervisionado na qual não se comprova a veracidade de sua freqüência, conforme demonstra a diligência da Delegacia de Ensino. Em caso contrário, causaria surpresa o fato da aluna apresentar atestado médico para a dispensa das aulas com coincidência de datas em que teria feito o estágio.

Tendo em vista o disposto no regimento Comum das Escolas Estaduais de Segundo Grau, na Deliberação CEE n° 03/91, não há como considerar a promoção da aluna já que não há evidências de ilegalidade nem de descumprimento de normas regimentais ou ainda atitudes discriminatórias contra a aluna.

O seu desempenho global insatisfatório, porém, é que deve servir de reflexão à aluna – agora com idade superior a vinte e oito anos – pois a boa formação do professor é que sempre deve ser levada em conta.

2. CONCLUSÃO
Por todo o exposto e nos termos deste Parecer, indefere-se o recurso interposto pela mãe da aluna Ivone Aparecida de Souza, contra sua retenção na 4ª série da Habilitação Específica de 2° Grau para o Magistério, em 1994, na Escola Estadual de 2° Grau “Otoniel Mota”, de Ribeirão Preto, 2ª DE de Ribeirão Preto.

São Paulo, 21 de fevereiro de 1996.

a) Cons.  André Alvino Guimarães Caetano

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do Segundo Grau adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Pedro Salomão José Kassab, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Sylvia Figueiredo Gouvêa.

Sala da Câmara do Ensino do Segundo Grau, em 26 de fevereiro de 1996.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

          Presidente da CESG
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